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Pregão Eletrônico Nº 34/2026 – Processo Nº 3564/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – PROCESSO Nº 3564/2026 
E D I T A L N.º 86/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO, realizará licitação, conforme modalidade, 
forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
do Decreto Municipal nº 3673/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

Pregão Eletrônico Nº: - 34/2026. 

Processo Nº: - 3564/2026. 

Objeto: 

- Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação de Serviços de Locação, Instalação, 
Manutenção e Desinstalação de Iluminação Decorativa 
e Ornamentação Natalina no Município de 
Cerquilho/SP. 

Critério de Julgamento: - Menor Preço Global. 

Finalidade: - Contratação de Serviço Comum. 

Início de Recebimento das Propostas: - 04/09/2026 – 00h00min (horário de Brasília). 

Término do Recebimento de Propostas: - 21/09/2026 – 08h30min (horário de Brasília). 

Abertura da Licitação: - 21/09/2026 – 08h31min (horário de Brasília). 

Sistema Eletrônico: - www.novobbmnet.com.br 

Modo de Disputa: - Aberto. 

Exclusivo para ME/EPP: - Não. 

Benefícios ME/EPP: - Sim. Vide condições no Edital. 

Permitida a participação de consórcio: - Não. 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021): - Não. 

Validade da Proposta: - 60 Dias. 

Valor da Contratação: - R$ 339.440,00 (trezentos e trinta e nove mil, 
quatrocentos e quarenta reais). 

Intervalo mínimo de diferença de valores ou 
percentuais entre os lances: - R$ 100,00. 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame: 

- Quadro Para Mural do Paço Municipal; 
- Diário Oficial do Município (DOM); 
- Jornal Gazeta de São Paulo; 
- www.cerquilho.sp.gov.br. 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: 

- Preferencialmente pelo site: www.novobbmnet.com.br; 
- Sistema de Protocolo Online da Prefeitura de 
Cerquilho:(https://cerquilho.gcaspp.com/PortalProtocolo/pr
otocolo.wpwizardsolicitacaoprotocolo.aspx). 

Outras Informações: - (15) 3384-2994; 
- compras.apoio@cerquilho.sp.gov.br 
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Locação, Instalação, Manutenção e Desinstalação de Iluminação Decorativa e 
Ornamentação Natalina no Município de Cerquilho/SP, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o licitante 
poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que 
compõem o lote escolhido. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Plataforma 
BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.   
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.4. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de 
propostas. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
Obs.: As declarações que o sistema não facultar em campo próprio devem ser apresentadas pelo 
licitante detentor da melhor proposta juntamente com seus documentos de habilitação. 

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
3.10. Preço unitário do item, em moeda corrente nacional, não devendo ultrapassar 2 (duas) casas 
decimais após a vírgula (0,00). 
3.11. Alteração da proposta antes da fase de lances: 
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3.11.1. Os licitantes poderão alterar ou substituir suas propostas iniciais até o momento imediatamente 
anterior ao início da fase de lances, exclusivamente pelo sistema eletrônico. 
3.11.2. A faculdade prevista no item anterior é assegurada a todos os participantes, sendo consideradas 
válidas apenas as propostas cuja versão atualizada esteja registrada no sistema antes do início da etapa 
competitiva. 
3.11.3. Após o início da fase de lances, fica vedada qualquer modificação da proposta inicial, salvo nas 
hipóteses permitidas em lei. 
3.11.4. As alterações realizadas são de inteira responsabilidade do licitante, não sendo admitidas 
reclamações em razão de falhas de transmissão, conexão ou operação dos meios utilizados. 

 
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 
“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.  

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema.   
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações.       

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do período 
em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
4.11. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de 
comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
4.12. O ANEXO III deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da proposta final 
readequada, na qual deverão estar consignados: 

4.12.1. Condições de pagamento; 
4.12.2. DECLARAÇÃO impressa na proposta de que os produtos ofertados atendem todas as 
especificações exigidas neste edital de licitação; 
4.12.3. DECLARAÇÃO impressa na proposta de que o preço apresentado contempla todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 
4.12.4. Banco, agência e número de conta corrente para depósito bancário do pagamento, caso seja a 
vencedora do certame. 
4.12.5. Caso a licitante deixe de apresentar o exigido no item 4.12.4, a mesma não será desclassificada. 

4.13. A simples participação neste certame implica: 
4.13.1. Que a licitante vencedora se compromete a efetuar a entrega dos produtos no preço de sua proposta 
final e de acordo com as condições estabelecidas no Anexo II – Termo de Referência; 
4.13.2. Que a vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 
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4.13.3. Que os produtos fornecidos pela empresa vencedora atendam à todas as exigências editalícias e 
da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias. 
4.13.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas e indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos, não sendo aceito pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 
sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem 
como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.7. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12. Serão aceitos lances inferiores ao último lance ofertado pelo próprio licitante e registrado pelo sistema. 
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) horas 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
5.17.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.17.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.17.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
5.17.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.17.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.17.6.2. Empresas brasileiras; 
5.17.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.17.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.19. Será desclassificada a proposta que:  
5.19.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.19.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.19.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.19.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.19.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

5.20. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.21. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie, 
por meio do sistema eletrônico, os documentos complementares necessários à análise e aceitação da 
proposta, sob pena de desclassificação: 

a) Catálogos, desenhos técnicos, fichas técnicas, manuais, folders ou documentação técnica 
equivalente de todos os itens ofertados, emitidos pelo fabricante, importador ou pelo próprio licitante, 
desde que permitam a comprovação objetiva das características, dimensões, padrões de qualidade, 
segurança, desempenho, acabamento e demais requisitos técnicos e estéticos dos produtos, estruturas 
e equipamentos ofertados, conforme as especificações constantes do Anexo II-A – Termo de Referência. 

a1) A documentação deverá possibilitar a identificação inequívoca do produto ofertado e de suas 
características construtivas, técnicas, dimensionais e de acabamento, permitindo a verificação de sua 
conformidade com as especificações exigidas. 
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b) Para o item 3.2.2, alínea “d” do Anexo II – Termo de Referência, deverá ser apresentado o ensaio ou 
certificado de conformidade à ABNT NBR IEC 60529, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO ou 
por laboratório internacional reconhecido pelo INMETRO, realizado por Organismo de Certificação de 
Produtos – OCP, quando aplicável, podendo o documento estar em nome do licitante, fabricante ou 
importador, desde que seja possível identificar sua correspondência com o produto ofertado. 
5.21.1. Caso a documentação apresentada não contenha expressamente alguma informação necessária à 
comprovação das especificações técnicas, o Pregoeiro poderá promover diligência para esclarecimento ou 
apresentação de documento complementar destinado exclusivamente a comprovar informação já existente, 
nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, vedada a alteração da proposta. 
5.21.2. Não sendo possível comprovar o atendimento às especificações constantes do Anexo II-A – Termo 
de Referência, a proposta será desclassificada em relação ao item correspondente. 
5.21.3. O prazo previsto no item 5.21 poderá ser prorrogado por igual período pelo Pregoeiro, mediante 
solicitação da licitante apresentada por meio do chat da plataforma antes do encerramento do prazo 
originalmente concedido. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4. do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste 
edital. 
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.5.3. a presentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 
previstos no Anexo I deste edital.  
7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 
expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
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7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. 

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.5. Os DOCUMENTOS exigidos para HABILITAÇÃO e PROPOSTA FINAL READEQUADA (conforme 
modelo no Anexo III) deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, desde que solicitado pelo licitante, por meio do chat da 
plataforma, antes do término do prazo inicialmente concedido. 

7.5.1. O não envio, no prazo estabelecido, dos documentos de habilitação exigidos no edital implicará a 
inabilitação do licitante, ressalvada a hipótese de diligência para esclarecimento ou complementação de 
documentos preexistentes, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021. 
7.5.2. O não envio da proposta final readequada no prazo estabelecido poderá ser objeto de diligência 
pelo(a) Pregoeiro(a), para fins de saneamento, desde que não haja alteração da substância da proposta, 
prejuízo à isonomia ou à competitividade do certame, sendo a desclassificação aplicada apenas em caso 
de não atendimento à diligência. 
7.5.3. O envio de documentos em campo diverso daquele indicado no sistema será admitido como falha 
formal, desde que realizado dentro do prazo estabelecido ou no prazo concedido em diligência, sendo 
possível sua aceitação ou o saneamento, desde que não haja prejuízo à análise, à isonomia entre os 
licitantes ou à competitividade do certame. 

7.6. Após o fim do prazo de entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 
para: 

7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, de 
documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o 
agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a 
fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de 
documentos.   

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.5. 
7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições impeditivas 
à referida comprovação.  

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, 
em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação superar 
o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 
14.1333/2021 e item 3.4 deste Edital. 

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da infraestrutura de chaves 
públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura 
manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos 
arquivos para validação, se for o caso. 
7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado 
e declarado vencedor do certame. 
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7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei 
n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Quando for o caso, considerando que o objeto deverá ser fornecido em entrega única, imediata e integral, 
não será formalizado instrumento de contrato, sendo substituído pela autorização de compra, conforme 
previsto no artigo 95, II, da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. Antes de formalizar a contratação, ou seja, antes de emitir a autorização de compra, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
8.4. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente (ou não assinar o Contrato, quando for o caso) no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
8.5. Juntamente com o instrumento equivalente, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP. 
8.6. A recusa injustificada em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
 
9. DOS RECURSOS 

9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e observará 
o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 
pena de preclusão; 
9.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 
9.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante que 
deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.3.1. para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%. 
10.3.2. para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 
30%. 

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3. 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  
10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao município. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do 
próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 
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11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente exercício: 
Onerará os recursos financeiros da seguinte dotação orçamentária, consignada ao orçamento vigente: 
04.122.0002-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Executivo; 13.392.0003-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa 
Jurídica – Cultura; 27.812.0008-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Secretaria de Esportes Turismo e 
Lazer; 08.244.0012-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Fundo Social de Solidariedade. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
13.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 
Portal www.novobbmnet.com.br .  
13.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 
disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.cerquilho.sp.gov.br. 
13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentos de Habilitação; 
ANEXO I-A – Modelo de Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo da Proposta Final Readequada; 
ANEXO IV – Minuta do Contrato. 
 
 

Cerquilho, 02 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

PAULO ROBERTO PILON 
PREFEITO MUNICIPAL  
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PROCESSO N.º 3564/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 
 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade 
em se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os 
casos de documentos expressamente consolidados. 
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S (DÉBITOS 
INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA); 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 

 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico na entidade profissional 
competente (CRE/CAU ou CFT/CRT). 
b) Capacidade técnica operacional: Certidões ou atestados, emitidos por pessoa(s) jurídica de direito 
público ou privado, em nome da licitante e que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, restrita às parcelas 
de maior relevância abaixo fixadas e em quantidade mínima de 50% do objeto licitado: 

 
ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO 

1 1 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore de Natal de no mínimo 15 Metros 

2 18 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de luzes em Árvores Naturais 

 
b1) Será admitida a somatória dos quantitativos expressos nos atestados. 

c) Capacidade técnica profissional (CAT): Apresentação de profissional, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica devidamente acervado 
no CREA/CAU ou CFT/CRT por execução de serviço de características semelhantes, limitado as parcelas 
de maior relevância, independentemente de quantitativo. 
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c1) O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado por ocasião da assinatura do 
contrato. 

 
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

5.1. Declaração subscrita pelo representante legal do licitante (declaração encontra-se no Anexo III - Modelo 
da Proposta Readequada), atestando que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); 
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 
efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 
notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.cerquilho.sp.gov.br  
h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial 
está sendo cumprido;  
i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos 
declara conhecer na íntegra; 
j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 2.10 do edital; 
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
5.2. Declaração de ME/EPP (se aplicável), conforme modelo Anexo I – A.  
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ANEXO I – A 

ANEXO I-A – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Ref.: PROCESSO N.º 3564/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026. 
 
 
A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante legal ou procurador 
devidamente constituído, declara, na forma e sob as penas da lei, especialmente nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, art. 3º e demais legislações pertinentes, que se enquadra como: 
 
 
( ) MICROEMPRESA 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
( ) Outra:_____________________________________________________________. 
 
e que: 
 
a) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I 
e II, art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006; 
 
b) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4°, incisos I a X, da 
mesma Lei. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente 

 
 

_______________, em _____ de __________de ______. 
 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou procurador 

 
 
 
Nome do representante legal ou procurador: ____________________; 
Cargo do representante legal ou procurador: ____________________; 
CPF do representante legal ou procurador: _____________________. 
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PROCESSO N.º 3564/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. CLASSIFICAÇÃO DO BEM OU SERVIÇO 

1.1. O presente termo de referência tem como objeto a Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação de Serviços de Locação, Instalação, Manutenção e Desinstalação de Iluminação Decorativa 
e Ornamentação Natalina no Município de Cerquilho/SP, conforme especificações, condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.2 Estão inclusos os fornecimentos de mão-de-obra (comum e/ou especializada), materiais de uso temporário 
(abraçadeiras, arames, suportes, etc.), equipamentos de uso temporário (Elementos Metálicos, elementos de 
fixação suportes, braçadeiras, etc.), ferramentas e veículos, além da disponibilização e operação de todos os 
equipamentos de apoio à montagem (guindastes, plataformas, escadas, etc.), conforme especificações, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de Referência. 
1.3. Considerando as definições constantes nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI do art. 6º da Lei 
14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como serviço comum de fornecimento não contínuo. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O período natalino é uma época de grande relevância cultural, social e simbólica para a população. 
Tradicionalmente, a ambientação das áreas públicas com decoração e iluminação natalina contribui para a 
valorização dos espaços urbanos, o fortalecimento do sentimento de pertencimento da comunidade e a 
promoção de um ambiente festivo e acolhedor. 
2.2. Neste contexto, a utilização de iluminação temática natalina é uma forma eficaz de criar impacto visual, 
atrair visitantes e fomentar o comércio e o turismo local, além de reforçar a identidade e a imagem positiva do 
município. 
 
2.3. A presente contratação tem por objetivo a prestação de serviços especializados de iluminação 
natalina, incluindo: 

a) Fornecimento dos materiais (cordões de LED, elementos decorativos luminosos, suportes, conexões, 
estruturas de fixação etc.); 
b) Instalação e fixação segura dos enfeites luminosos; 
c) Manutenção preventiva e corretiva durante o período de exibição; 
d) Desmontagem e retirada ao final da temporada. 

 
2.4. A iluminação será instalada nos seguintes locais: 

a) Praça Prefeitura – em frente ao paço municipal com grande circulação de pedestres e veículos; 
b) Praça Matriz, atrás do Centro Cultural – ponto central da decoração do natal com a casa do Papai 
Noel e local de ampla visualização e circulação de pessoas; 
c) Parque dos Lagos – área de lazer e convivência familiar, com forte apelo paisagístico que pode ser 
potencializado com iluminação temática. 

 
2.5. A contratação de empresa especializada justifica-se por: 

a) Demandar conhecimentos técnicos específicos em instalações elétricas decorativas, com observância 
das normas de segurança vigentes; 
b) Exigir mão de obra qualificada para instalação em altura, com equipamentos apropriados e seguros; 
c) Envolver materiais específicos e de uso temporário, cujo fornecimento e montagem são mais viáveis por 
meio de empresa especializada; 
d) Não haver equipe técnica interna disponível ou capacitada para realizar os serviços com a qualidade e 
dentro do prazo necessário; 
e) Permitir melhor controle de custos e prazos, com responsabilidade clara sobre fornecimento, instalação, 
manutenção e desmontagem. 
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2.6. Com a execução dos serviços, espera-se: 

a) Embelezamento dos espaços públicos durante o período natalino; 
b) Promoção de um ambiente festivo, acolhedor e atrativo para munícipes e visitantes; 
c) Estímulo à circulação de pessoas, ao comércio local e à realização de eventos comunitários; 
d) Reforço da identidade cultural e valorização da imagem do município. 

 
2.7. Considerando os aspectos técnicos, sociais e administrativos, bem como a viabilidade legal, justifica-se a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de iluminação natalina nos locais indicados, 
de forma a garantir eficiência, segurança, qualidade estética e impacto positivo para a população durante as 
festividades de fim de ano. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1. Descrições gerais e valores de referência do objeto: 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 2 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore de Natal tipo 
Pinheiro 15 Metros – No Centro Cultural e outra na Praça da Prefeitura 
– Conforme Termo de Referência 

R$ 44.625,00 R$ 89.250,00 

2 35 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de diodos emissores 
de luz LED’s em Árvores Naturais na Praça da Matriz – Conforme 
Termo de Referência 

R$ 3.700,00 R$ 129.500,00 

3 1 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Urso Gigante – 
Conforme Termo de Referência 

R$ 35.590,00 R$ 35.590,00 

4 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação Trenó instagramável 
ornamental – Conforme Termo de Referência R$ 5.066,67 R$ 5.066,67 

5 2 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Ornamentação Laço 
de 80cm x 1m – Conforme Termo de Referência 

R$ 600,00 R$ 1.200,00 

6 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Estrutura Metálica 
existente no Parque dos Lagos em forma de Árvore de Natal – 
Conforme Termo de Referência 

R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

7 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de diodos emissores 
de luz LED’s tipo céu estrelado em estrutura existente do Pergolado 
no Parque dos Lagos – Conforme Termo de Referência 

R$ 27.833,33 R$ 27.833,33 

8 4 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore tipo Sakura 
emissores de luz LED’s no Parque dos Lagos – Conforme Termo de 
Referência - Sakura 

R$ 3.000,00 R$ 12.000,00 

9 10 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Penduricalho 
Natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, estrutura 
metálica em formato de Bengala – Conforme Termo de Referência 

R$ 500,00 R$ 5.000,00 

10 10 Serviço 

Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Penduricalho 
Natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, confeccionada 
estrutura metálica de alta resistência em formato de Caixa de Presente 
com laço duplo – Conforme Termo de Referência 

R$ 400,00 R$ 4.000,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO = R$ 339.440,00 

 
3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES: 

3.2.1. Árvore Natalina Estilizada de 15 metros de altura tipo Pinheiro: Estrutura metálica em forma de 
Árvore de Natal com no mínimo 15 metros de altura em sua totalidade; Estrutura: Formada por 12 (doze) 
painéis modulares sendo 06 (seis) painéis inferiores e 06 (seis) painéis superiores com as seguintes 
medidas. Modulo Inferior: mínimo 2,15mt x 1,5mt.; Modulo superior: mínimo 1,5mt x 0,20cm. Os módulos 
são projetados para formação da estrutura da árvore de natal, confeccionados em estrutura metálica com 
pintura automotiva na cor verde de alta resistência com perfil quadrado de 20x40mm com suportes 
estruturais para reforço, fixação de decorações diversas e alinhamento de iluminações; Com suporte para 
alojamento da ponteira decorativa; As conexões e os travamentos dos painéis são feitos por grampos 
especiais de aço; A base deverá ser estruturada em sua junção com no mínimo 4,30 metros de diâmetro, 
sua fixação e realizada através de estancamento em suas extremidades; A estrutura possui necessidade 
de aterramento; 

 
a) Decorada com Festão Fougeron Quadruplo Star 10cm de 10 Metros ante-chama apropriada ao tempo 
que proporcione na sua integridade na decoração da árvore: 
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b) 01 Conjunto formado por 300 (trezentos) diodo emissor de Luz Led’s na cor Branca Fria (5000 a 6400 
kelvin), contendo a cada 09 lâmpadas Led’s “fixos”, 01 lâmpadas Led’s “flash” (tipo strobinho) (5000 a 
6400 kelvin), totalizando 270 lâmpadas Led’s “fixos” e 30 lâmpadas Led’s “flashes”; medindo no mínimo 
21 metros de comprimento, sem emendas, com proteção siliconada na base de cada diodo, a fim de 
prevenir a entrada de água, com resistores em quantidade capaz de manter o perfeito funcionamento do 
circuito; com dois terminais, um em cada extremidade, com rosca e guia para correta conexão. O 
espaçamento entre os leds deverá ser de no mínimo 7,0cm a 10cm máximo. Os cabos elétricos que 
unem os Led’s deverão ser revestidos com material sintético apropriado, na cor marrom translúcido, 220 
Volts / 18 watts (máximo); (cabo + conectores); com as seguintes especificações técnicas mínimas: 
comprimento: 2,80m (cabo + conectores); espessura do cabo: 0,50cm; seção nominal do cabo: 0,75mm²; 
conector de alimentação fêmea para as lâmpadas led’s: 5 conectores; conector de alimentação macho 
para módulos de estabilização de tensão. Podendo conectar até 15 conjuntos de diodos emissores de 
luz (led’s) na cor marrom translúcido, com conexão idêntica ao conjunto descrito acima. 
 
c) Para complementar a decoração de luz com 12 conjuntos emissor de luz led na cor de (2700 a 4000 
kelvins) com fio verde tomada macho e fêmea com no mínimo 1000leds (podendo ser com flash). Ainda 
deverá receber, itens decorativos alusivos ao Natal como arabescos e estrelas na estrutura da arvore, 
contornadas com mangueira de led. Ponteiro decorativo tipo estrela em formato 3D de 2 a 3 metros de 
altura com design exclusivo de oito pontas com base fixa para ser acoplada a ponteira da árvore, de alta 
resistência, contornado por mangueira LED 2F, e preenchida com Conjunto formado diodo emissor de 
Luz Led’s na cor Branco Frio (5000 a 6400 kelvins), conector de alimentação fêmea para as lâmpadas. 
Aterramento em toda a estrutura.  
 

3.2.2. “No pergolado do parque dos lagos deverá ser um formado um Túnel de Led em estrutura 
existente dando um formato de céu estrelado para passagem de pedestres” a estrutura do pergolado 
e (AX LX C) 3,50 metros de altura “já comparando o ponto do meio do arco” X 2,70 de metros de 
largura X 43,00 metros de comprimento; A fixação dos Led’s deverá ser feita através dos arcos existentes 
e deve ser adequada com cabo de aço com alma de fibra que deverá receber decoração natalina. 
Aterramento em toda a estrutura. A decoração natalina deverá ser para cobrir todo o túnel:  
 

a) Para cobrir a toda a parte superior do túnel deverá (em todo o seu percurso de 43 metros) deve ser 
composta por 56.000 (cinquenta e seis mil) diodos emissores de luz “Led’s em forma de 30 linhas de 
diodo emissores de luz led’s sendo a 1° linha com cinco diodos emissores de luz led’s; a 2° linha com 
oito diodos emissores de luz led’s e a 3° linha com sete diodos emissores de luz led’s com a soma das 
03 linhas de 20 diodo emissores de luz led’s contendo 10 ciclos totalizando 200 diodos emissores de luz 
led’s na cor azul fixa fio branco com espessura do fio 1,5mm e led de 4 mm. DEVENDO SEGUIR A 
MESMA CRONOLOGIA DAS LINHAS). Em suas laterais deverá sem preenchida com flocos de neves, 
estrelas.  
 
b) Elemento festivo natalino aéreo, em formato de Estrela Dupla. Confeccionado em estrutura metálica 
de alta resistência, em formato de Estrela, contornado com mangueira neon led redondo flexível, sem 
emendas, com iluminação contínua na cor azul, medindo no mínimo 0,80m de diâmetro estrela externa 
e 0,50m de diâmetro estrela interna. Estrutura com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura 
com revestimento antiferrugem, própria para uso externo, resistente às intempéries, garantindo 
durabilidade e segurança na instalação. Deverá apresentar desenho técnico e módulo construtivo da 
peça catálogo e avaliação técnica das mangueiras neon Quantidade mínima de 15 peças. (cada lado) 

 
c) Elemento festivo natalino aéreo, em formato de Floco de Neve. Confeccionado em estrutura metálica 
de alta resistência, em formato de Floco de Neve, contornada com mangueira neon led redondo flexível, 
sem emendas, com iluminação contínua na cor branca, medindo no mínimo 0,80m de diâmetro. Estrutura 
com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura com revestimento antiferrugem, própria para uso 
externo, resistente às intempéries, garantindo durabilidade e segurança na instalação. Deverá 
apresentar desenho técnico e módulo construtivo da peça, catálogo e avaliação técnica das mangueiras 
neon led. Quantidade mínima de 15 peças. (cada lado). 

 
d) 600 diodos emissores de luz “Led’s diodos emissores de luz” “Led’s REDONDO TIPO PINGO IP44 
USO EXTERNO”, em formato de conjunto cascata de led com cordões R; G; e B, de 8 metros podendo 
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ligar até 03 conjuntos, fio branco com o cordão de união trançado de 3 cabos (bitola de 3 mm² para cada 
cabo) e a cascata trançado de no mínimo 2 cabos (bitola de 3 mm²), cada cascata deverá ser com 
espaçamento de 2 e 3 Led’s, (na cascata 2 Led’s a distância da saída da união do cordão ao 1° LED de 
no mínimo 10 cm e máximo de 12 cm, do 1º LED ao 2º LED de no mínimo 9 cm e máximo de 12 cm), 
(na cascata de 3 Led’s a distância da saída da união do cordão ao 1° LED deverá ser de no mínimo 9 
cm e máximo de 11 cm, do 1° LED ao 2° LED de no mínimo 9 cm e máximo de 11 cm e do 2° led até o 
3° LED de no mínimo de 9 cm e máximo 10 cm), e o espaçamento entre a cascata de 2 e de 3 Led’s 
deverá ser no mínimo de 19 cm e máximo de 21 cm. Total deste conjunto deverá ter 100led’s. Cabo de 
entrada e saída de energia do conjunto de led’s deverá ser de no mínimo 14 cm e máximo 17 cm. 
Apresentar juntamente com amostra o ensaio ABNT NBR IEC 60529 conforme o descritivo, realizados 
por laboratórios acreditados pelo INMETRO ou laboratórios internacionais reconhecidos pelo INMETRO 
realizados por OCP - (Organismo de Certificação de Produtos). Este ensaio deve estar em nome da 
licitante ou em nome do fabricante ou importador. 
 
e) O conjunto deverá ter 1 Controlador Master de 8 canais, K-8000C programável SPI e cartão SD, DC5-
24 v para ws2811 ws2812 sk6812, com microfone para traduzir as ondas sonoras musicais e com isso 
dar efeito de jogo de luz no conjunto de Led’s em formato de cascata para dar o efeito RGB em 
movimentos. A dimensão do microfone deverá ser no máximo de 20 cm de largura x 10 cm de altura x 
8 cm de comprimento. As medidas são necessárias, pois os mesmos deverão estar presos na estrutura 
do túnel. 
 
f) Deverá conter controlador de sinais de RGB com capacidade de ligação de até 20 (vinte) conjuntos 
de Led’s em formato de cascata. O controlador de sinais deverá ter tensão de 220 v, potência de saída 
0,05A com IP65. O conversor deverá ter 220VAC e saída 220VDC Volts, com cabo flexível de 2x1. 0mm² 
com macho e fêmea (com vedação na extremidade da fêmea). 
 
g) Para Túnel de Led com luz em movimento deverá conter um equipamento sonoro com, no mínimo 04 
caixas de som ativas ref. QSC k12 / 2000 W ou similar tecnicamente com pedestal de mesa de som 
analógica com 12 canais referência Yamanha 166. Cabeamento de áudio xlr/p10 e de energia cabo PP 
2x25, s 1 Houser para técnica de som (deverá ser coberto) e Cabos de áudio e Cabos de energia. Deverá 
ser previsto 01 operador de som, 01 monitor, 01 eletricista durante o período do evento (os eventos 
ocorrerão nas sextas e sábados das 18hs às 22hs: 30 mm e aos domingos de das 18hs às 22hs); (E de 
segunda a quinta o túnel deverá permanecer ligado sem equipamentos sonoros). 
 

3.2.3. Deverá ser instalado um conjunto de Ornamentação de Solo Natalina no parque dos Lagos são eles: 
Árvores Cerejeiras artificiais “SAKURA Elemento decorativo natalino de” led com pétalas de flor; 
montada sobre estrutura circular metálica, confeccionada em ferro com acabamento na cor preta, dotada 
de vedações, isolamentos elétricos e fixações adequadas para instalação em diversos tipos de superfície, 
tais como metal e produtos de borracha de etileno-propileno (EPR), na cor preta. A estrutura deve possuir 
filme antiaderente (linear), garantindo uniformidade em todo o conjunto. O produto deve ser resistente à 
ação de substâncias químicas, adequado para instalações subterrâneas e aéreas, com proteção contra 
incêndio, ação solar e maresia, além de possuir dupla proteção mecânica e elétrica. A estrutura deverá 
apresentar formato semelhante a uma árvore natural, com altura total mínima de 5,70 m (±1%) e máxima 
de 6,10 m (±1%). O tronco (poste) deve possuir comprimento mínimo de 3,90 m (±1%), em peça única, sem 
emendas, e diâmetro uniforme de 15 cm, com base de encaixe do caule de 12 cm. A distância entre o 
encaixe do caule e a última ponteira do galho (com pétala) deverá ser mínima de 1,65 m (±1%) e máxima 
de 2,08 m (±1%). A estrutura deve possuir 04 galhos principais grandes, com 2,50 m de comprimento cada, 
contendo 14 galhos menores em cada conjunto. Cada galho principal deverá possuir 08 ramificações 
pequenas, totalizando 64 galhos no conjunto. Os galhos deverão ser revestidos com, no mínimo, 6.400 
diodos emissores de luz (LEDs), distribuídos de forma uniforme e próximos aos silicones em formato de 
pétalas, criando o efeito de flores iluminadas sendo 1.280 com Flash na cor de (5000 à 6500K) , envolvidos 
nos galhos, em toda sua extensão deve ter, figuras de silicone em formato de pétalas de flor. Consumo de 
energia máxima de 300 w (+ou- 20%), com transformadores de fácil manutenção nos galhos, peso máximo 
de 115 kg.(Observação à metragem total da arvore não deve ser considerada com a base de fixação) os 
Galhos deverão ter seus engates corretos não podendo ser adaptável a fim de dar mais segurança de 
instalação. No catálogo técnico deverá estar esqueleto de montagem sujeito a desclassificação. 
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3.2.4. Decoração estilizada em estrutura metálica existente no Parque dos lagos em forma de Arvore de 
Natal com no mínimo 28.000 (vinte oito mil) diodos emissores de luz led’s na cor azul e na cor (5000k à 
6500k) as cores devem ser intercaladas na estrutura, e a estrela contornar com mangueira de diodo de 
emissor de luz led’s na cor (5000 à 6500k) e preencher o seu corpo com diodos emissores de luz led’s na 
cor (5000 à 6500k). 
 
3.2.5. Laço Ornamental Vermelho com as seguintes dimensões 80 cm (altura) x 1 metro (largura) fabricado 
com tecido de poliéster próprio ao tempo, acabamento com estrutura com enchimento em espuma, 
garantindo volume, firmeza e caimento com uniformidade Laço clássico com fitas longas e pontas bem 
definidas deverá ser contornada com mangueira de emissor de luz led’s. instalação na praça da matriz. 
 
3.2.6. Decoração em 35 arvores/ coqueiros naturais com 100.000 diodos emissores de led’s nas cores 
(2700 à 4000k), começando a partir de com 40cm do solo até as suas bases dos troncos que deverão ser 
ajustadas com a equipe da prefeitura Municipal de Cerquilho. (O distanciamento na instalação das luzes de 
natal, nas árvores, deverá ser de 5,0cm a 7,5cm entre os cordões.). 
 
3.2.7 Um Urso de Pelúcia Instagramável, Estrutura decorativa de 5 metros de altura, 
Confeccionada em Oxford, em formato de urso de pelúcia. O personagem porta uma faixa com os dizeres 
“EU AMO CERQUILHO” e recebe iluminação especial indireta com  
e refletor de led potência mínima 30 w. 

 
3.2.8 Conjunto de um Treno com um Papai Noel e quatro Rena “Papai Noel simulando conduzir as Renas” 
Tamanho Mínimo de altura do treno com o Papai Noel e de 1,30 metro e as Renas no mínimo de 1 metro 
de Altura e o comprimento total do conjunto de no mínimo 3,20 metros e mínimo de 03 Renas, 
Ornamentação em estrutura metálica contornada com mangueira de Led e preenchida em todo o conjunto 
com cordão de led fio translucido e com espaçamento entre os led’s de no mínimo de 10cm de 31v. Quatro 
Ornamento tridimensional em forma de anjo confeccionada em estrutura metálica resistente, medindo no 
1,60 à 1,90 metros de altura contornada com mangueira de Led e preenchida em todo o conjunto com 
cordão de led fio translucido e com espaçamento entre os led’s de no mínimo de 10cm de 31v.. A peça 
deverá ser totalmente iluminada com mangueiras de LED. 
 
3.2.9 Algumas árvores naturais entornam do Parque dos Lagos recebera elementos festivos tipos 
penduricalhos nos seguintes formatos: 

a) Penduricalho natalino aéreo para arvore natural com suporte de fixação, estrutura metálica em formato 
de Bengala., contornada com mangueira neon led redondo, sem emendas, com luz contínua 
intercalando nas cores vermelha e branco sendo contorno externo em toda a estrutura luz branco frio e 
internamente em zig zag em toda estrutura na cor vermelha medindo no mínimo (A x L) 1,10m x 0,14m. 
Estrutura com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura na cor preto fosco com revestimento 
antiferrugem, própria para uso externo, resistente às intempéries, garantindo durabilidade e segurança 
na instalação. Deverá apresentar desenho técnico e módulo construtivo de fixação conforme os modelos 
acima em peça única, catálogo e avaliação técnica das mangueiras neon led. Quantidade de 10 peças. 
Obs. (a medida deve ser considerada sem o suporte de fixação) 

 
b) Penduricalho natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, confeccionada estrutura 
metálica de alta resistência em formato de Caixa de Presente com laço duplo externo e interno na parte 
superior, e  no corpo central uma faixa continua alusiva ao laço e também no corpo da caixa deverá ter 
a representatividade mínima de 06 fitas transversais, sendo 03 para cada lodo com espaçamento 
proporcional entre elas, contornado com mangueira neon led flexível, sem emendas, com iluminação 
contínua e proporcional nas cores vermelha e verde, medindo no mínimo (A x L) 0,96m x 0,77m. 
Estrutura com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura na cor preto fosco com revestimento 
ante - ferrugem própria para uso externo, resistente a intempéries, garantindo durabilidade e segurança 
na instalação. Deverá apresentar desenho técnico e módulo construtivo de fixação conforme os modelos 
acima em peça única, catálogo e avaliação técnica das mangueiras neon led. Obs. (a medida deve ser 
considerada sem o suporte de fixação) Quantidade de 10 peças. 

 
 
 



       

20 
Pregão Eletrônico Nº 34/2026 – Processo Nº 3564/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – PROCESSO Nº 3564/2026 
E D I T A L N.º 86/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

 
3.3. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PARA JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
 

3.3.1. Após a etapa de lances, o licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar, quando solicitado 
pela Administração, os catálogos e desenhos técnicos dos produtos, estruturas e equipamentos ofertados 
que possuam especificações técnicas detalhadas neste Termo de Referência, para fins de análise e 
comprovação de conformidade com as características, dimensões, padrões de qualidade, segurança, 
desempenho e efeito estético exigidos. 
3.3.2. Os catálogos e desenhos técnicos deverão permitir a identificação das características construtivas e 
técnicas dos itens ofertados, sendo admitida documentação do fabricante, importador ou do próprio licitante, 
desde que suficiente para comprovar o atendimento às especificações do objeto. 
3.3.3. Para o item 3.2.2, alínea “d”, o licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar, juntamente 
com a documentação técnica, o ensaio ou certificado referente à ABNT NBR IEC 60529, conforme 
exigido na respectiva especificação, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO ou por laboratório 
internacional reconhecido pelo INMETRO, realizado por Organismo de Certificação de Produtos – OCP, 
quando aplicável, podendo o documento estar em nome do licitante, fabricante ou importador, desde que 
seja possível identificar sua correspondência com o produto ofertado. 
3.4.4. A documentação será analisada pela Administração para fins de julgamento e aceitação da proposta, 
podendo ser solicitados esclarecimentos ou documentos complementares destinados a comprovar 
informações já apresentadas, nos termos da legislação aplicável. 

 
4. DA ENTREGA DO SERVIÇO E PRODUTO 

4.1. Prazo de execução: conforme tabela 7.1; 
4.2. Os serviços e materiais serão requisitados à empresa vencedora, em sua totalidade, pelo Departamento 
de Compra, segundo a ordem do gabinete do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
4.3. Os itens deverão ser entregues, de forma única pela licitante vencedora; 
4.4. A licitante vencedora sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos, durante as entregas, reservando-se a esta 
Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não proceder ao recebimento, caso eles não se 
encontrarem em condições satisfatórias ou não atenderem ao descritivo deste termo de referência;  
4.5. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao serviço e/ou material, ou mesmo não se enquadrar 
nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do material e imediata abertura de procedimento 
administrativo visando sua regularização; 
4.6. Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de serviços, materiais, embalagens, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega e da própria aquisição dos 
produtos, além da execução do serviço de decoração. 
 
5. PRAZO DO CONTRATO 

5.1. O Contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, mediante justificativa e desde que presentes os requisitos legais aplicáveis, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.673/2023. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Subcontratação 
6.1.1. Fica vedada a subcontratação do objeto, por se tratar de contratação integrada de locação, instalação, 
manutenção e desinstalação da iluminação natalina, cuja execução exige responsabilidade técnica única e 
controle direto da qualidade dos serviços. Excepcionalmente, será admitida a contratação de serviços 
acessórios que não impactem diretamente à execução técnica do objeto, os quais não se caracterizam 
como subcontratação. 

6.2. Garantia Contratual 
6.2.1. Não será exigida garantia contratual, considerando a natureza e o risco reduzido da contratação, 
sendo suficientes os mecanismos de fiscalização e as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 para 
resguardar o interesse público. 

6.3. Garantia de Proposta 
6.3.1. Não será exigida garantia de proposta, por se tratar de faculdade da Administração, visando ampliar 
a competitividade e evitar restrição desnecessária à participação de licitantes. 

6.4. Participação de Consórcio 
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6.4.1. Fica vedada a participação de empresas em consórcio, em razão de o objeto possuir natureza comum 
e ser plenamente executável por empresas individualmente qualificadas, não havendo complexidade 
técnica ou vulto que justifique a formação de consórcio. 

 
7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O serviço terá seu início a partir do pedido de compra, tendo a CONTRATADA a obrigatoriedade de 
entregar os serviços descritos na tabela 3.1. deste Termo de Referência conforme as seguintes etapas: 
 

ETAPAS SERVIÇO INÍCIO TÉRMINO N.º DE DIAS 

1ª INSTALAÇÃO 04/11/2026 18/11/2026 14 

2ª MANUTENÇÃO 19/11/2026 06/01/2027 48 

3ª DESINSTALAÇÃO 07/01/2027 15/01/2027 8 

PRAZO TOTAL DE LOCAÇÃO 70 

 
7.2. Da decoração a ser realizada: 

7.2.1. O vencedor do certame deverá fornecer todos os insumos necessários para a montagem de todas as 
decorações. 
7.2.2. As decorações deverão ser executadas em todas as árvores, edificações e mobiliários urbanos; 
7.2.3. Nas decorações realizadas em espécies arbóreas (árvores), em número mínimo sugerido de 35 (trinta 
e cinco) unidades, fica vedada qualquer forma de perfuração, corte ou dano para fixação dos enfeites, em 
conformidade com a legislação municipal vigente. 

 
7.3. Equipes e equipamentos mínimos, composição das etapas: 

7.3.1. Montagem, Manutenção e Desmontagem: 
 

FUNÇÃO ETAPA N° 1 
INSTALAÇÃO 

ETAPA N° 2 
MANUTENÇÃO 

ETAPA N° 3 
DESMONTAGEM 

Encarregado 1 1 1 

Eletricista 2 1 1 

Ajudante 4 1 4 

Engenheiro 1 1 1 

Almoxarife 1 1 1 

TOTAL DE PROFISSIONAIS 9 5 8 

 
7.3.2. Veículos e equipamentos: 

 

VEÍCULO 
ETAPA N° 1 

INSTALAÇÃO 
ETAPA N° 2 

MANUTENÇÃO 
ETAPA N° 3 
RETIRADA 

Caminhonete COM CESTO AÉREO centro 1 1 1 

Veículo para transporte de funcionários 1 1 1 

TOTAL DE VEÍCULOS 2 2 2 

 
NOTA: A tabela acima apresenta sugestões para melhor condução da execução dos trabalhos de decoração 
natalina. Fica a Contratada estabelecer a melhor forma de condução dos trabalhos podendo ter que aumentar 
o efetivo, se necessário, de forma a cumprir os prazos de conclusão. Desta eventual complementação, não 
caberá nenhuma remuneração ou aditivo de valor ao contratado. Todos os profissionais das equipes deverão 
ser devidamente qualificados e habilitados experientes na instalação de decoração/cenografia/iluminação 
natalina; treinados para a execução de trabalhos em altura e estarem e equipados com todas as ferramentas 
e com a disponibilidade de todos os equipamentos de apoio a montagem e desmontagem que se fizerem 
necessários. Os Eletricistas e o engenheiro deverão atenderem as NR10 E NR 35, e os demais colaboradores 
a NR10. Os custos envolvidos na composição das etapas deverão estar inclusos no fornecimento, instalação, 
manutenção e desinstalação da ornamentação Natalina. 
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7.4. Serviços de manutenção: 

7.4.1. O período de trabalho das equipes de manutenção (etapa nº 2) será a partir da data de conclusão da 
fase de instalação, sendo que as equipes deverão trabalhar em regime contínuo de no mínimo 8 horas 
diárias. 

 
7.5. Equipes de manutenção: Para a execução da Manutenção das instalações realizadas, a CONTRATADA 
deverá o manter o efetivo conforme tabela 7.3.1. 
7.6. Equipe de Vistoria: A CONTRATADA deverá disponibilizar 01 (uma) equipe com transporte, composta 
por um eletricista e um ajudante para realizar vistorias noturnas nos pontos instalados, realizando a checagem 
e funcionamento dos equipamentos, englobando passagem por todos os locais de instalação. Em caso de 
constatação de anomalias ou defeitos constatada pela equipe de vistoria, esta deverá comunicar diretamente 
as equipes de manutenção para sua correção imediata. 
7.7. Serviços de desmontagem: O período de trabalho das equipes de desmontagem deverá ser iniciado 
conforme tabela do item 7.1, sendo que as equipes deverão trabalhar em regime contínuo de no mínimo 8 
horas diárias. 
7.8. Base operacional: Para a garantia a perfeita execução do serviço e manutenção do serviço, a 
CONTRATADA deverá dispor de base operacional localizada no Município, pelo período de execução do 
contrato. 

7.8.1. O escritório de apoio e o local de armazenamento dos materiais deverão ser mantidos pela 
CONTRATADA, em conformidade com a legislação e regulamentação em vigor, atendendo sempre às 
determinações das autoridades competentes, em especial às normas de segurança e trabalhistas, durante 
a execução dos serviços de colocação e retirada dos artigos natalinos.  
7.8.2. Após a conclusão dos serviços, deverão ser removidos dos locais todos os materiais, equipamentos 
e quaisquer resíduos provenientes da colocação e retirada dos artigos natalinos.  
7.8.3. Os resíduos oriundos da decoração que possibilitem a reciclagem deverão ser encaminhados 
diretamente a reciclagem, podendo serem dispostos no ECO Ponto Municipal (Av. Brasil) e/ou ao centro de 
triagem no Centro Ambiental Capuava (Estrada Vicinal CQH 10 + 600mts Bairro Capuava). 

 
7.9. Transporte: Para a execução dos serviços de transportes compreendendo instalação, manutenção e 
desmontagem, a CONTRATADA deverá fornecer o transporte das equipes para os locais de atuação, bem 
como o transporte de todo o material de decoração desde o depósito da CONTRATADA até o local das 
montagens, e o retorno do material após a desmontagem, incluindo seguro da carga transportada, respeitando 
os horários estabelecidos pela CONTRATANTE, sendo que, todas as equipes executarão os serviços 
simultaneamente em diferentes locais da cidade. 
7.10. Normas de instalação: A CONTRATADA deverá seguir as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Obras e Viação e Serviços para a Instalação da decoração Natalina em postes e através da rede 
IP (Iluminação Pública) e da rede de baixa tensão, bem como as normas em vigor para instalações elétricas 
em geral (NBR). 
7.11. Uniformes: A CONTRATADA deverá fornecer uniforme completo (camisetas. calça, botas de proteção, 
luvas e capacete) a todos os prestadores de serviço que ocuparão os postos a que se refere este objeto. Nos 
uniformes deverão constar, entre outros dizeres, a identificação da CONTRATANTE. 
7.12. Utilização dos EPI’s: A CONTRATADA observará a portaria 3.237 de 27/07/72 do Ministério do Trabalho 
que determinará obrigações no campo de segurança, higiene e medicina do trabalho. 

7.12.1. A CONTRATADA deverá atender o estabelecido pela NR Nº 10 SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES 
E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE E NR 35 NR 35, estabelece os requisitos mínimos de proteção para o 
trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução. 
7.12.2. Caberá a CONTRATADA garantir a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
(Capacete, Bota, Luva, Cinto de Segurança, Óculos etc.) a todos os seus prestadores de serviços que 
ocuparem os postos a que se refere este objeto respeitando o estabelecido na legislação vigente. 
7.12.3. Toda a instalação deverá ter sinalização e proteção para pedestres e veículos, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA a segurança do da população e de seus colaboradores, como qualquer 
prejuízo causado a terceiros ou a municipalidade. 

 
8. GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O gestor do contrato será o Sr. Antônio Luvizotto Neto que irá juntamente aos fiscais, o Sr. Brenner 
Ramos Cardoso, o Sr. Sérgio Luís Bueno e a Sra. Ana Carolina Watzeck da Silva, exercer a gestão e 
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fiscalização nos moldes do contrato firmado, baseando-se no Decreto Municipal nº 3673/2023, que parametriza 
as normas de acordo com a Lei nº 14.133/21. 
 
9. MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “G” DA LF 14.133/21) 

9.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
9.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
9.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 
9.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
9.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
9.8. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas na contratação; 
9.9. Caberá ainda ao contratado apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e sempre que solicitado pela 
Administração, sob pena de multa, as seguintes comprovações: 

9.9.1. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:  
a) o recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, 
conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;  
b) o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  
d) o fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;  
e) o pagamento do 13º salário;  
f) a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;  
g) a realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  
h) os eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  
i) o encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED;  
j) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa 
em dissídio coletivo de trabalho; e  
k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao 
contrato. 

9.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
9.13. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fiscal mediante apresentação das competentes 
certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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9.14. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos previdenciários e 
trabalhistas, por força do disposto no art. 121, §3º, II da Lei n.º 14.133/2021, não haverá pagamento ao 
contratado até que haja a regularização da situação. 
9.15. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu novo 
vencimento ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 
9.16. Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o mesmo 
será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de juros ou correção monetária. 
9.17. É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos de 
fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este seja 
deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 
9.18. Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, e suas alterações posteriores, em 
como nos §2º e §3º do Art. 2º do Decreto Municipal nº 6.529/2023, desde que atendam o disposto no §4º do 
Art. 2º do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção de IR. 
 
10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Para a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação, Instalação, 
Manutenção e Desinstalação de Iluminação Decorativa e Ornamentação Natalina no Município de 
Cerquilho/SP, que se enquadra como serviço comum, de fornecimento não contínuo, será adotado a 
modalidade licitatória “Pregão Eletrônico”, e o critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 
 
10.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINACEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico na entidade profissional 
competente (CRE/CAU ou CFT/CRT). 
b) Capacidade técnica-operacional: Certidões ou atestados, emitidos por pessoa(s) jurídica de direito 
público ou privado, em nome da licitante e que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, restrita às parcelas 
de maior relevância abaixo fixadas e em quantidade mínima de 50% do objeto licitado: 

 
ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO 

1 1 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore de Natal de no mínimo 
15 Metros 

2 18 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de luzes em Árvores Naturais 

 
b1) Será admitida a somatória dos quantitativos expressos nos atestados. 

c) Capacidade técnica-profissional (CAT): Apresentação de profissional, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica devidamente acervado 
na entidade profissional (CREA/CAU ou CFT/CRT) por execução de serviço de características semelhantes, 
limitado as parcelas de maior relevância, independentemente de quantitativo. 

c1) O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado por ocasião da assinatura do 
contrato. 

 
10.4. AMOSTRAS 

10.4.1. Durante a fase de HABILITAÇÃO, após ter sido declarada preliminarmente vencedora e habilitada, 
a empresa melhor classificada deverá apresentar as amostras em até 2 (dois) dias úteis podendo ser 
prorrogado por igual período mediante solicitação fundamentada e aceita pela administração. O local, a data e 
o horário para apresentação das amostras serão informados por meio do chat da plataforma de realização do 
certame. 
 
As amostras devem ser entregues de forma integral, se for o caso de: unidades, metros, conjuntos, kits e cores 
descritas nas seguintes clausulas: 
 
• Item 3.2.1: somente as alíneas "b" e "c"; 
• Item 3.2.2: somente as alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f"; 
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• Item 3.2.3: na totalidade; 
• Item 3.2.9: as alíneas “a” e “b”. 
 
A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, na fase preliminar na fase de habilitação deverá 
entregar as amostras e reenviar os catálogos técnicos exigidos impressos nesse termo de referência aos itens 
solicitados. O descumprimento deste a não entrega dos documentos e amostra resultará na desclassificação 
da licitante. 
 
Penalidades e Regras de Entrega: 
Desclassificação imediata: Ocorrerá se a licitante deixar de entregar qualquer uma das amostras ou se algum 
item descumprir as exigências. O órgão convocará, em seguida, o próximo classificado. 
 
10.4.2 Resultado e Próximas Fases 

Após a análise técnica do setor solicitante e a aprovação total das amostras, a empresa será declarada 
VENCEDORA DO CERTAME. A partir desta declaração, serão iniciados os prazos regulamentares para: 
 
1. Interposição de recursos e contrarrazões; 
2. Homologação do resultado; 
3. Assinatura do contrato; 
4. Emissão da Ordem de Serviço (OS). 
 
• Acautelamento das amostras: Depois de encerrado todas as fases de amostragem, habilitação, adjudicação 
e assinatura do contrato os materiais apresentados ficarão retidos no órgão contratante para fiscalização e 
posterior comparação com os produtos entregues definitivamente. 
 
• Divergências: Após a emissão da ordem de serviço, a empresa contratada deverá iniciar as instalações, as 
quais serão acompanhadas por uma equipe técnica do Município. Caso seja constatada qualquer discrepância 
entre os produtos apresentados na amostra e o material efetivamente instalado, a contratada deverá 
providenciar a substituição imediata do item por sua conta e risco, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos. 
 
• Rescisão: O descumprimento do prazo de substituição ensejará a rescisão do contrato, conforme as 
previsões deste Edital. 
 
10.5. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.5.1. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar o Contrato no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
10.5.2. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro 
no CadTCESP. 
10.5.3. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos 
licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada 
pela administração pública. 
10.5.4. A empresa deverá apresentar ART, RRT ou TRT no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a 
assinatura do contrato para início dos serviços. 
10.5.5. No momento da assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá comprovar o vínculo 
do responsável técnico apresentado na fase de habilitação, mediante documentação idônea que 
demonstre sua vinculação com a empresa e sua disponibilidade para acompanhamento e 
responsabilidade técnica pela execução dos serviços, durante todo o período contratual. 

 
11. DA VISTORIA E DO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

11.1. A vistoria para avaliação prévia dos locais de execução dos serviços não é obrigatória, sendo, contudo, 
recomendável para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto. A participação na 
licitação implicará, de forma tácita, a ciência e o pleno conhecimento pelo licitante das condições e 
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peculiaridades dos locais de execução dos serviços, não podendo alegar posteriormente desconhecimento 
das condições locais para justificar alterações de sua proposta, acréscimos de preços ou quaisquer outras 
reivindicações decorrentes de circunstâncias que poderiam ter sido previamente verificadas mediante vistoria. 
Caso o licitante deseje realizar vistoria, esta deverá ser previamente agendada por meio do e-mail 
coordenadordeobras@cerquilho.sp.gov.br, e realizada até o dia útil anterior à sessão. 
 
12. ESTIMATIVA DE PREÇO 

12.1. A estimativa de preço, foi cotada através de orçamentos de fornecedores para obtenção do valor 
unitário referenciais localizado na tabela do item 3.1 deste Termo de Referência. 
12.2. O valor total estimado para o objeto deste termo de referência é de R$ 339.440,00 (trezentos e trinta e 
nove mil e quatrocentos e quarenta reais). 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO 

13.1. Os recursos sairão das dotações orçamentárias do orçamento vigente: 04.122.0002-3.3.90-39 – Serviço 
de Pessoa Jurídica – Executivo; 13.392.0003-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Cultura; 27.812.0008-
3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Secretaria de Esportes Turismo e Lazer; 08.244.0012-3.3.90-39 – 
Serviço de Pessoa Jurídica – Fundo Social de Solidariedade. 
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PROCESSO N.º 3564/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 
 

ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA FINAL READEQUADA 
 

À 
Prefeitura Municipal de Cerquilho 
Pregão Eletrônico nº 34/2026 – Processo nº 3564/2026 
 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação, Instalação, 
Manutenção e Desinstalação de Iluminação Decorativa e Ornamentação Natalina no Município de 
Cerquilho/SP. 
 

DADOS DO LICITANTE 

PROPONENTE: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
Endereço: 
CEP: Fone: E-mail: 

Dados bancários para depósito: 
 
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 2 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore de Natal tipo 
Pinheiro 15 Metros – No Centro Cultural e outra na Praça da Prefeitura 
– Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

2 35 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de diodos emissores 
de luz LED’s em Árvores Naturais na Praça da Matriz – Conforme Termo 
de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

3 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Urso Gigante – 
Conforme Termo de Referência R$ XXXX R$ XXXXXX 

4 1 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação Trenó instagramável 
ornamental – Conforme Termo de Referência R$ XXXX R$ XXXXXX 

5 2 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Ornamentação Laço 
de 80cm x 1m – Conforme Termo de Referência R$ XXXX R$ XXXXXX 

6 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Estrutura Metálica 
existente no Parque dos Lagos em forma de Árvore de Natal – 
Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

7 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de diodos emissores 
de luz LED’s tipo céu estrelado em estrutura existente do Pergolado 
no Parque dos Lagos – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

8 4 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore tipo Sakura 
emissores de luz LED’s no Parque dos Lagos – Conforme Termo de 
Referência - Sakura 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

9 10 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Penduricalho 
Natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, estrutura 
metálica em formato de Bengala – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

10 10 Serviço 

Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Penduricalho 
Natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, confeccionada 
estrutura metálica de alta resistência em formato de Caixa de Presente 
com laço duplo – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

VALOR GLOBAL = R$ XXXXXXXXX 

 
Valor Total da Proposta: ____________________________________________________. 
 
Condições de pagamento: até trinta dias, contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, 
aposto no documento de cobrança, desde que emitida a respectiva Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, e será feito 
somente através da conta corrente da licitante vencedora, valendo como recibo o comprovante de depósito. 
 
A empresa __________________________, por meio de seu representante legal abaixo identificado, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento 
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convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei 
n.º 14.133/2021) e declara ainda que: 
 

a) A proposta apresentada atende todas as especificações exigidas neste edital de licitação modalidade 
Pregão Eletrônico nº 34/2026 – Processo nº 3564/2026. 
b) O preço acima indicado contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado, 
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
c) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n.º 14.133/2021); 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n.º 14.133/2021); 
e) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (art. 63, §1º da Lei n.º 14.133/2021); 
f) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n.º 14.133/2021); 
g) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
h) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
i) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 
efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 
notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.cerquilho.sp.gov.br  
j) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato 
deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa 
jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido;  
k) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara 
conhecer na íntegra; 
l) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n.º 14.133/2021 e 
item 2.4 do edital; 
m) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 
podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
 

______________, em______ de__________________ de 2026. 
 

_________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
Nome do representante legal:____________________________________ 
Cargo do representante legal:____________________________________ 
CPF do representante legal:_____________________________________ 
RG do representante legal:______________________________________ 
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PROCESSO N.º 3564/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 
 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO N.º ___ / 2026 - SF 
DATA: ___/ ___/ 2026 
 
A Prefeitura Municipal de Cerquilho, com sede na Rua Eng.º Urbano Pádua de Araújo, nº28, na cidade de 
Cerquilho, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.614/0001-26, neste ato representada por 
seu Prefeito Municipal Paulo Roberto Pilon, brasileiro, portador do RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF/MF nº 
XXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade de Cerquilho, doravante chamada simplesmente de 
CONTRATANTE, e a (nome da empresa vencedora) inscrita no CNPJ sob o nº (XXXX), com sede (XXXX), 
município de (XXXXX), CEP (XXXX), doravante chamada simplesmente de CONTRATADA, neste ato 
representada por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 3564/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 34/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Locação, Instalação, Manutenção e Desinstalação de Iluminação Decorativa e 
Ornamentação Natalina no Município de Cerquilho/SP, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 2 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore de Natal tipo 
Pinheiro 15 Metros – No Centro Cultural e outra na Praça da Prefeitura 
– Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

2 35 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de diodos emissores 
de luz LED’s em Árvores Naturais na Praça da Matriz – Conforme Termo 
de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

3 1 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Urso Gigante – 
Conforme Termo de Referência R$ XXXX R$ XXXXXX 

4 1 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação Trenó instagramável 
ornamental – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

5 2 Serviço Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Ornamentação Laço 
de 80cm x 1m – Conforme Termo de Referência R$ XXXX R$ XXXXXX 

6 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Estrutura Metálica 
existente no Parque dos Lagos em forma de Árvore de Natal – 
Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

7 1 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de diodos emissores 
de luz LED’s tipo céu estrelado em estrutura existente do Pergolado 
no Parque dos Lagos – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

8 4 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Árvore tipo Sakura 
emissores de luz LED’s no Parque dos Lagos – Conforme Termo de 
Referência - Sakura 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

9 10 Serviço 
Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Penduricalho 
Natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, estrutura 
metálica em formato de Bengala – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

10 10 Serviço 

Locação, instalação, manutenção e desinstalação de Penduricalho 
Natalino aéreo para árvore natural com suporte de fixação, confeccionada 
estrutura metálica de alta resistência em formato de Caixa de Presente 
com laço duplo – Conforme Termo de Referência 

R$ XXXX R$ XXXXXX 

VALOR GLOBAL = R$ XXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O Contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, mediante justificativa e desde que presentes os requisitos legais aplicáveis, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.673/2023. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e 
Decreto Municipal nº 3673/2023. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo as disposições expressas no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ xxx (xxx). 
5.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados ou bens fornecidos. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, 
o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

5.4.4. Caberá ainda ao contratado apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e sempre que solicitado pela 
Administração, sob pena de multa, as seguintes comprovações: 

5.4.4.1. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:  
a) o recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual;  
b) o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  
d) o fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;  
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e) o pagamento do 13º salário;  
f) a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;  
g) a realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  
h) os eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  
i) o encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED; 
j) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 
k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados 
ao contrato. 

5.4.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.4.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
5.4.5.3. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fiscal mediante apresentação das 
competentes certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação. 

5.4.5.3.1. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos 
previdenciários e trabalhistas, por força do disposto no art. 121, §3º, II da Lei n.º 14.133/2021, não 
haverá pagamento ao contratado até que haja a regularização da situação.   

5.4.5.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
novo vencimento ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 
5.4.5.5. Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o 
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de juros ou correção 
monetária. 
5.4.5.6. É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos de 
fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este 
seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 
5.4.5.7. Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, e suas alterações posteriores, 
em como nos §2º e §3º do Art. 2º do Decreto Municipal nº 6.529/2023, desde que atendam o disposto 
no §4º do Art. 2º do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção de IR. 
5.4.3.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.3.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 20/08/2026. 
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, desde que solicitado pela 
CONTRATADA, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2.1. O reajuste que trata o item 6.2 está condicionado a disponibilidade de dotação vigente atestada pela 
Secretaria de Finanças do Município de Cerquilho. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os descontos contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
parcela relativa à mão de obra, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data de início dos 
efeitos financeiros do acordo. 
7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da 
data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio 
da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 
4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.8. A contratado efetuará a comprovação da variação dos custos de mão de obra por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação de documentação que corrobore a solicitação. 

7.8.1. A repactuação do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho 
deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 
7.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que 
assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações 
futuras. 
7.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 
7.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou 
dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos 
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro 
à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7.14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.15. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 76, 
da Lei Orgânica do Município), contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação 
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 
7.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
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7.17. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.19. Caso tenha sido prestada, o contratado deverá complementar a garantia contratual, de modo que se 
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
7.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores 
pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, 
desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
7.21. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal 
nº 3673/2023; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação 
dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.  
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
8.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 
14.133/2021): 

8.1.12.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
8.1.12.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
8.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.1.12.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.12.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; 
8.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
contratado. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 
9.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 
possuir domicílio ou sede no município; 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 



       

35 
Pregão Eletrônico Nº 34/2026 – Processo Nº 3564/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – PROCESSO Nº 3564/2026 
E D I T A L N.º 86/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

9.1.21. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 
9.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.1.23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Decreto Municipal nº 3.696/2024, quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados 
para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
12.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

12.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
12.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
12.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
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2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
13.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 

13.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações 
e multas. 
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento: 04.122.0002-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Executivo; 13.392.0003-3.3.90-39 – 
Serviço de Pessoa Jurídica – Cultura; 27.812.0008-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Secretaria de 
Esportes Turismo e Lazer; 08.244.0012-3.3.90-39 – Serviço de Pessoa Jurídica – Fundo Social de 
Solidariedade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Cerquilho para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

__________, ______ de _______ de ______. 
 
Identificação e assinaturas: 
Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 1-                                                                2- 
 


